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SINDICATO DOS TRABALHADORES DO SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL NO ESTADO DO CEARÁ
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18 de maio: Dia Nacional de Luta e Paralisação

N

o próximo dia 18 de Maio, segundo o que foi deliberado nas plenárias da CONDSEF e da CNESF, ocorrerá o Dia Nacional de Luta e Paralisação, com atividades em todo o Brasil. No Ceará o principal ato acontecerá na capital, às 8h, no Ministério da Fazenda (prédio da Receita Federal). O local foi escolhido porque é justamente esse o órgão responsável por implementar a política do FMI, que vem penalizando a classe trabalhadora. Já decidiram pela paralisação os servidores do INCRA, FUNAI, IPHAN e Receita Federal. O SINTSEF/CE está realizando assembléias nos demais locais de trabalho, em busca da adesão total da categoria.

O SINTSEF/CE encaminhou um ofício, dia 5 de maio, à CUT-CE, solicitando uma reunião com todas as entidades do setor público federal filiadas à Central, para discutir o Dia Nacional de Luta e Paralisação, bem como a GREVE NACIONAL dos servidores, que tem o indicativo de início no próximo dia 2 de junho. A paralisação do dia 18 e a ameaça de GREVE dos servidores federais vêm no sentido de protestar contra o reajuste de 0,1% dado pelo governo Lula/FMI. A Direção Colegiada orienta as delegacias sindicais de base do SINTSEF/CE para organizar mobilizações nas cidades de suas regiões com o objetivo de dar um caráter estadual e descentralizado à manifestação do dia 18. Pelos cálculos do DIEESE, as perdas salariais dos servidores desde 95 já alcançaram 155% e só no governo Lula esse índice atinge 18%. A CONDSEF quer o reajuste de 155%, parcelados em três anos (somados à inflação acumulada em cada ano), descontados os reajustes específicos. Os servidores federais, como forma de unificar a mobilização, deliberaram pela luta do índice emergencial de 18% sobre o vencimento básico já. Os servidores também definiram como pauta:

· paridade salarial entre ativos e aposentados;

· incorporação das gratificações;

· 1º de maio como data-base dos servidores;

· política salarial permanente;

· abertura da discussão do pagamento total das perdas salariais desde 1995. 

PARTICIPE! É GREVE A PARTIR DO DIA 2 DE JUNHO!
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